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    PREFÁCIO




    A literatura política brasileira é marcada por grandes obras sobre poder local. Fundadores do pensamento político brasileiro no século XIX trataram como central o tema da centralização versus descentralização, assim reconhecido o debate entre Tavares Bastos e Visconde de Uruguai. Um dos principais autores da moderna teoria política brasileira, o jurista Vitor Nunes Leal, inaugurou um campo acadêmico no estudo sobre o poder local. A escola mineira de grandes pensadores foi erguida assentando bases acerca de pesquisas sobre o funcionamento da política local e publicada na Revista Brasileira de Estudos Políticos. Após a grande centralização do período ditatorial de 64, o debate acadêmico da ciência política brasileira foi marcado pelo debate da descentralização de atribuições constitucionais ao poder local como sinônimo de democratização. É sobre o ombro desses gigantes que a tese que deu origem a este livro foi construída.




    O livro da Cesária Catarina poderia ser apresentado por diversos caminhos, assim como poderia ter sido conduzida a pesquisa de doutorado que lhe deu origem. Por obra da caótica realidade político institucional do Estado do Rio de Janeiro, locus da primeira intenção de pesquisa da autora, o enredo se enveredou para outro desenho que não havia sido programado, entretanto, mudanças também trazem efeitos não esperados positivos.




    A inacessibilidade dos dados e a prisão de vários integrantes do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro impeliu a autora a reconstruir todo do desenho de pesquisa incluindo outros estados e que a possibilitou realizar comparações muito frutíferas.




    Esta obra reflete um processo de amadurecimento teórico metodológico de sua autora e toda sorte de obstáculos que uma pesquisa empírica na área de estudos institucionais pode apresentar por lidar com um objeto em constante movimento. Nesse sentido, pode servir também como inspiração e lição a muitos pesquisadores iniciantes na jornada da pós-graduação.




    Não obstante as bruscas mudanças do recorte espacial, o problema de pesquisa principal da Catarina permaneceu, a saber, os mecanismos de controle institucional no nível local. Novas unidades de análises foram introduzidas e um rico banco de dados foi construído para que as hipóteses fossem testadas e permitisse uma discussão com a literatura nacional e internacional pudesse ser travada de forma empiricamente orientada.




    O tema não poderia ser mais contemporâneo de grande importância em um momento em que se discute se as instituições democráticas brasileiras estão funcionando. Ainda que se trate de um período pré-crise do impeachment e bem anterior à eleição presidencial de 2018, os achados empíricos aqui expostos minuciosamente contribuem para uma discussão mais ampla acerca a construção de instituições de accountability horizontal que impactam no médio e longo prazo a crença nas instituições democráticas. Não se pode negligenciar que, no nível local, as prestações de contas de administradores locais eleitos democraticamente são julgadas pelas Câmaras municipais com um lapso temporal que, na maioria das vezes, inviabiliza a punição dos mandatários. Diante dessa constatação é difícil defender que eleitores individualmente possam ser capazes de estabelecer julgamentos sofisticados sobre contabilidade pública absolutamente sem qualquer atalho informacional institucional, como o julgamento de contas permitiria.




    O debate aqui travado sobre prestação de contas é absolutamente pertinente, por exemplo, ao que se produz academicamente sobre os efeitos do mecanismo institucional da reeleição. A partir das evidências apresentadas nesta obra se pode indagar sobre o aperfeiçoamento institucional necessário para que os dispositivos democráticos de julgamentos eleitorais sejam possíveis.




    Ainda que tenha aumentado, nos últimos vinte anos, a produção acadêmica empiricamente orientada sobre instituições de poder local no arcabouço constitucional de 1988, muitas lacunas existem para se compreender as relações entre poderes no nível local. Este livro cumpre sua função ao encaixar vários pedaços neste imenso quebra-cabeças.




    Ao trazer o leading case do julgamento no STF sobre o embate entre o enforcement dos pareceres dos Tribunais de Contas ou das Câmara Municipais de Vereadores, Catarina desnuda uma série de concepções políticas que embasaram os votos dos Ministros e que tem em seu âmago um embate entre o que é próprio da política e o que pode ser considerado estritamente técnico do ponto de vista jurídico - e se é que existe esta distinção. Este é um dos grandes debates teóricos que são apresentados com muita honestidade intelectual neste livro de uma forma acessível para não especialistas em filosofia do Direito ou teoria política.




    O que o leitor encontrará aqui não é uma literatura de ficção nem muito menos um romance de fantasia de teorias conspiratórias. Trata-se da mais crua apreensão da realidade por meio de metodologia exaustivamente explicitada. Não traz um manual pronto para ser aplicado como se fosse possível criar instituições como se criam pontes ou prédios. Há sim muitos achados que podem incendiar debates teóricos Estamos diante de uma obra absolutamente necessária para todos que pretendem debater instituições democráticas brasileiras de forma séria e intelectualmente honesta.




    Vitor de Moraes Peixoto.


  




  

    AOS LEITORES, UM NORTE!




    Sempre digo que um livro comprado pela capa pode nos surpreender ou nos decepcionar, assim como no campo dos afetos! Por isso, aqui vai um norte para você, leitor!




    Essa obra traz os resultados da pesquisa realizada no meu doutoramento, durante os anos de 2015 a 2018 e representa o fechamento de um importante e difícil ciclo, mas, como tudo na vida, depois da tempestade, vem a calmaria, como uma brisa leve, inspiração para a revisão do texto e realização de novos projetos.




    O livro “CONTROLE EXTERNO DAS CONTAS DOS PREFEITOS: Relação entre as Câmaras Municipais e os pareceres prévios dos Tribunais de Contas Estaduais” é, portanto, uma versão revisada da pesquisa de tese, defendida na Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, em dezembro de 2018, sob a orientação do professor Dr. Vitor Peixoto, cujo objetivo geral foi analisar como se desenvolve o controle externo das contas dos prefeitos e as consequências do julgamento pelo legislativo após o parecer do TCE e verificar se a relação executivo-legislativo influenciou o resultado do julgamento das contas dos chefes do executivo.




    Ressalto que não se trata de uma obra literária, mas de um trabalho acadêmico, assim, passo a contar um pouco sobre os percalços da pesquisa, como uma forma de demonstrar os desafios e as estratégias metodológicas como um incentivo para aqueles que se encontram na academia.




    Interessante destacar que a tese defendida no doutorado não foi uma continuidade da minha pesquisa de mestrado, o que, a princípio, poderia ser um caminho menos árduo para esta pesquisadora, principalmente em decorrência da leitura já realizada em pesquisas anteriores e o conhecimento do campo.




    Inicialmente, o projeto de pesquisa de doutorado, iniciado em 2015, envolveria os dados dos Tribunais de Contas dos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, para comparar, se fosse viável, as decisões e estruturas dos Tribunais de Contas Municipais, visto que os dois únicos Municípios brasileiros que possuem Tribunais de Contas são os das capitais dos dois Estados mencionados.




    Não obstante, em razão da dificuldade de acesso a dados recentes sobre os pareceres prévios dos Tribunais de Contas e as decisões das Câmaras de Vereadores dos Municípios dos dois Estados, no decorrer da pesquisa e depois de muitas reuniões de orientação, precisávamos definir a metodologia a ser utilizada e decidimos focar na análise das contas dos prefeitos e comparar diferentes Estados da federação brasileira, em especial no que tange à relação entre Tribunais de Contas, Executivo e Legislativo.




    Assim, como estratégia para desenvolvimento da pesquisa e para definir os aspectos metodológicos, encaminhamos pedidos de informações para vários Tribunais de Contas, através das ouvidorias, a fim de selecionar aqueles que possibilitassem acesso à maior número de dados e, também, para definir o recorte temporal da pesquisa.




    Sobre o recorte temporal, uma informação importante, para que você, leitor, não tenha uma decepção com a presente obra! A pesquisa contempla o período de 2007 a 2010, referente a dois biênios de legislaturas diversas, que foi definido não só em razão da disponibilização das informações pelos Tribunais de Contas, mas para que contemplassem legislaturas diferentes, com o fito de verificar se a mudança na composição das Câmaras de vereadores e, também do Executivo, alteraram as decisões.




    Como se observará nos resultados acerca do lapso temporal entre a data da prestação de contas e a análise pelas Câmaras de vereadores, a demora no julgamento das contas é uma variável que implica diretamente na disponibilidade dos dados pelos Tribunais de Contas, visto que durante a coleta dos dados, não foi possível obter dados de legislaturas mais recentes sobre a decisão das câmaras de vereadores, mas apenas sobre os tipos de pareceres emitidos pelos Tribunais de Contas, o que era insuficiente para responder às questões propostas na pesquisa.




    Desta forma, o banco de dados utilizado contempla informações dos seguintes Tribunais de Contas: Amazonas (região norte), Pernambuco (região nordeste), São Paulo (região sudeste) e Santa Catarina (região sul). A região centro-oeste não fez parte da pesquisa, pois as informações disponibilizadas pelos TCEs da região não abrangiam informações sobre o legislativo local, fundamentais para o desenvolvimento da pesquisa proposta.




    Em agosto de 2016, o Supremo Tribunal Federal adotou um novo entendimento sobre o julgamento das contas dos prefeitos, definindo-se que a competência para julgamento definitivo das contas de gestão e de governo é da Câmara de Vereadores. A nova tese fixada pelo STF veio como um presente para esta pesquisadora e, assim, optamos por trazer para a discussão os debates travados pelos Ministros no julgamento do leading case: o Recurso Extraordinário nº. 848826.




    A partir deste entendimento, tem-se que o parecer prévio elaborado pelo Tribunal de Contas Estadual é meramente opinativo e pode ser afastado por decisão de 2/3 dos membros do Legislativo municipal, não prevalecendo mesmo nos casos de omissão do legislativo. A decisão do STF impactou, também, nas hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei da “Ficha Limpa”, de forma que os pareceres prévios dos TCEs não têm o condão de gerar as inelegibilidades, mas somente a decisão do Legislativo.




    Como todo trabalho acadêmico, não podemos ser negligentes em não esclarecer sobre a metodologia utilizada. A pesquisa é empírica, descritiva e inferencial e utiliza-se de técnica tanto quantitativa como qualitativa para análise do material empírico. Utilizamos, também, as listas de candidatos eleitos disponibilizadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, relativas às duas legislaturas pesquisadas.




    Durante a pesquisa, buscamos documentos oficiais, em especial legislação e jurisprudência. Os dados foram organizados em quatro etapas:




    • 1ª Etapa: Elaboração do banco de dados com o resultado do julgamento das contas anuais do Executivo pelas Câmaras Municipais.




    • 2ª Etapa: Levantamento da legislação pertinente de cada Tribunal de Contas, para análise comparativa, com o fim de verificar alguma padronização na organização institucional e traçado o perfil dos conselheiros dos Tribunais de Contas.




    • 3ª Etapa: Seleção dos pareceres dos TCEs, para verificar se existe algum tipo de padronização, bem como quais são as variáveis definidas pelas Cortes de Contas para análise e emissão de parecer prévio.




    • 4ª Etapa: Organização do banco de dados contendo a relação das coligações eleitorais, tanto dos prefeitos, como dos vereadores eleitos, nas eleições municipais de 2004, 2008 e 2012, referentes apenas aos Municípios em que os pareceres prévios dos Tribunais de Contas Estaduais foram rejeitados pelas Câmaras de vereadores.




    Passada a noção sobre os aspectos metodológicos, não menos importante é a problematização da pesquisa, o que vamos expor, suscintamente.




    No que tange à análise das prestações de contas anuais dos prefeitos, a fiscalização do Tribunal de Contas restringe-se à emissão de parecer prévio e o julgamento definitivo é feito pelo Legislativo, de forma que o parecer da Corte de Contas pode ser rejeitado pelo Legislativo por decisão de 2/3 dos seus membros, conforme disposto na Constituição Federal.




    Assim, as questões que a pesquisa buscou responder foram as seguintes: Há divergência entre o julgamento das contas anuais dos prefeitos pelo Legislativo Municipal e os pareceres prévios dos Tribunais de Contas analisados? Havendo divergência, pode se estabelecer uma relação entre a composição das câmaras de vereadores e a coligação eleitoral do chefe do Executivo?




    A pesquisa desenvolvida analisou, portanto, o controle externo das contas dos prefeitos e as consequências do julgamento das contas após o parecer do TCE e verificou se a composição partidária das Câmaras tem relação com o julgamento das contas do Executivo, analisando-se os casos em que houve divergência entre o parecer do TCE e o julgamento final.




    Passaremos à apresentação o livro, que foi organizado em quatro capítulos. Os dois primeiros capítulos são teóricos, nos quais o leitor encontrará uma revisão da literatura sobre federalismo, cortes de contas e accountability e os dois últimos capítulos trazem dados empíricos e os resultados da pesquisa. Ao final de cada capítulo será encontrada uma breve síntese e, por fim, a conclusão do livro resume a discussão de cada capítulo e as considerações desta autora sobre a pesquisa desenvolvida.




    No primeiro capítulo intitulado “Descentralização e mecanismos de accountability na federação brasileira”, o leitor encontrará uma discussão teórica sobre a descentralização político-administrativa e fiscal decorrente do federalismo e a repartição de competências constitucionais. Buscou-se compreender a autonomia dos Municípios após a Constituição de 1988, bem como analisar o conceito e os mecanismos das instituições de accountability horizontal no Brasil, em especial sobre a atuação das agências de controle.




    No segundo capítulo denominado “O papel dos Tribunais de Contas e do Legislativo no controle externo” foi feita uma revisão da literatura brasileira, pós 1988, sobre Tribunais de Contas e Poder Legislativo, como instituições de accountability horizontal. Na primeira parte do segundo capítulo teórico, foi analisado, historicamente, com base nas Constituições brasileiras, o desenho institucional do Tribunal de Contas da União, bem como a atuação fiscalizadora das Cortes de Contas, ressaltando as técnicas para exercício do controle externo e os pareceres prévios sobre as contas do Executivo.




    Foram também analisados os debates travados pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal, ao julgarem dois Recursos Extraordinários, que serviram de base para fixação de nova tese quanto à natureza dos pareceres prévios dos Tribunais de Contas sobre as contas dos prefeitos e o julgamento definitivo pelo legislativo municipal.




    No terceiro capítulo denominado “Os TCES Amazonas, Pernambuco, Santa Catarina e São Paulo: um estudo comparado” foram apresentados os aspectos metodológicos e resultados da pesquisa empírica sobre a estrutura e funcionamento dos quatro Tribunais de Contas.




    Nessa parte da tese, as características dos Tribunais de Contas Estaduais foram comparativamente analisadas, a partir da legislação pertinente a cada Tribunal, bem como das variáveis utilizadas pelas Cortes de Contas para análise das prestações de contas e emissão dos pareceres prévios sobre as contas dos prefeitos.




    No capítulo 3 foi apresentado o perfil dos conselheiros dos Tribunais de Contas no período de análise a partir de três variáveis: 1) Formação acadêmica; 2) Trajetória Política e 3) Natureza da indicação: legislativo, executivo ou servidor de carreira. Verificou-se que os TCEs são ocupados, em sua maioria, por homens, com formação em Direito e que já exerceram algum cargo público, em sua maioria, mandato parlamentar.




    O quarto capítulo, intitulado “Os pareceres prévios e as câmaras municipais no julgamento das contas dos prefeitos: análise à luz da relação executivo-legislativo”, dispõe sobre os aspectos metodológicos e os resultados da pesquisa empírica, respondendo às perguntas que nortearam a tese.




    Discutiu-se sobre a relação entre executivo e legislativo, a partir da análise das coligações eleitorais, referentes às eleições de 2004, 2008 e 2012, somente dos Munícipios em que os pareceres dos Tribunais de Contas Estaduais foram rejeitados, sejam eles favoráveis ou desfavoráveis às contas dos prefeitos.




    Verificou-se que, em razão do lapso temporal médio de análise das contas dos prefeitos ser entre 3 e 4 anos, o julgamento das contas não é feito durante o mandato, mas na legislatura seguinte ou até mesmo duas a diante, o que demonstra um déficit de accountability horizontal pelas câmaras de vereadores.




    Concluiu-se que o Legislativo confirma a maioria dos pareceres prévios dos Tribunais de Contas Estaduais. Não obstante, nos casos em que os pareceres foram rejeitados, confirmou-se a hipótese de que o legislativo afasta mais os pareceres desfavoráveis, para aprovar as contas dos prefeitos.




    Assim, sem muita pretensão, esperamos que a presente obra possa contribuir para trabalhos acadêmicos sobre accountability e, também, para a compreensão sobre a relação entre as instituições constituídas e encarregadas do check and balances.




    Sem dúvidas, o fortalecimento das instituições de controle é fundamental para os regimes democráticos, como um importante freio para as arbitrariedades e o exercício do poder pelo seu verdadeiro titular.




    O controle dos atos administrativos e prestações de contas dos administradores públicos, além de ser tema relevante no campo acadêmico e político, também se sujeita a constante mutação. Não podemos ser negligentes e não ressaltar que no dia 29 de setembro de 2021, foi publicada a Lei Complementar nº 184, que alterou o artigo 2º, da Lei Complementar nº 64/19901, não tornando inelegíveis os responsáveis que tenham tido suas contas julgadas irregulares, desde que não tenha ocorrido imputação de débito, que o ato declarado irregular com vício insanável não se configure como ato doloso de improbidade administrativa ou que a única sanção aplicável tenha sido a de pagamento de multa.




    Entendemos que a alteração na conhecida “lei da ficha limpa” impactará diretamente nos registros de candidaturas nas eleições a partir de 2022. Ocorre que, a questão que nos deixa dúvida e certamente levará ao debate é se o julgamento das contas anuais do executivo também se enquadra nessa espécie de exclusão de responsabilidade e de causa de inelegibilidade.




    Apesar de a discussão ainda ser muito incipiente, na opinião desta autora, a alteração legislativa não impacta o julgamento das contas do executivo, que recebe parecer prévio da Corte de Contas e se submete a julgamento definitivo pelo Poder Legislativo, que é ponto central de discussão nesta obra.




    O entendimento que aqui expressamos decorre da interpretação dada à alínea “g” do inciso I, do artigo 1º, da Lei Complementar 64/19902, que apenas dispõe da competência dos Tribunais de Contas, expressa no artigo 71, II, da Constituição Federal, que trata do julgamento das contas dos responsáveis pela administração de recursos e bens públicos e ordenação de despesas, não se incluindo a competência do artigo 71, I, acerca da atribuição da instituição para emitir parecer prévio sobre as contas anuais do chefe do Executivo, que ainda estarão sob o crivo do legislativo, que poderá aprovar ou rejeitar o parecer para julgar regular ou irregular as contas do chefe do executivo, tornando-o inelegível ou não.




    O controle externo das contas do Executivo e a relação entre as instituições é sem dúvida instigante, por isso, após este “norte”, te convido, leitor, a passear pelas próximas páginas deste livro.




    




    

      

        1 De acordo com a nova lei, foi incluído o §4º-A, no artigo 1º, que passa a ter a seguinte redação: “A inelegibilidade prevista na alínea “g” do inciso I do caput deste artigo não se aplica aos responsáveis que tenham tido suas contas julgadas irregulares sem imputação de débito e sancionados exclusivamente com o pagamento de multa.”


      




      

        2 Art. 1º, I, g: “os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição.”


      


    


  




  

    
1 DESCENTRALIZAÇÃO E MECANISMOS DE ACCOUNTABILITY NA FEDERAÇÃO BRASILEIRA





    “Tudo estaria perdido se o mesmo homem ou mesmo corpo dos principais, ou dos nobres, ou do povo, exercesse esses três poderes.”




    (MONTESQUIEU, livro XI, capítulo VI, 2000).




    1.1 INTRODUÇÃO: UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA




    Este capítulo aborda uma discussão teórica sobre a descentralização político-administrativa e fiscal decorrente do federalismo, assim como sobre a repartição de competências, para compreender o fortalecimento dos Municípios após a promulgação da Constituição de 1988. Discute-se, também, o conceito de accountability e seus mecanismos.




    A primeira experiência federativa foi a dos Estados Unidos da América, com a Constituição de 1787, proveniente da Convenção de Filadélfia, que teve como objetivo a elaboração da Constituição Federal Norte Americana. Nesse sentido, a leitura dos Artigos Federalistas de Madison, Hamilton e Jay (1993) contribui para a compreensão dos argumentos que ratificaram esse momento de transição da Confederação Americana para a Federação e refutaram as teses antagônicas. A federação nasce, portanto, de um pacto político, decorrente, também, de teorias políticas (LIMONGI, 2006a).




    Hamilton (1993) faz uma distinção sutil entre confederação e federação, caracterizando a confederação como “limitação de sua autoridade aos membros no caráter de coletividade, sem afetar os indivíduos de que estas se compõem” (HAMILTON, 1993, p. 131), ou seja, numa confederação, a soberania interna dos Estados não se relativiza em prol da coletividade, ao passo que na Federação, a soberania é unicamente atribuída ao Estado Federal, formado pela união de entes autônomos.




    O federalista apresenta as razões para a organização da federação, constituindo um governo central forte, já que há uma preocupação com a liberdade dos cidadãos e limitação de poder num estado democrático. Segundo Hamilton, “uma firme União será a oportunidade máxima para a paz e a liberdade dos Estados como barreira contra o facciosismo e a insurreição domésticas” (HAMILTON, 1993, p. 128).




    Segundo Madison (1993), a regulação dos interesses antagônicos e concorrentes é o grande desafio dos estados modernos, apontando para duas formas de neutralizar o facciosismo, seja pela “remoção das suas causas”, que pode se dar pela destruição da liberdade, fazendo com que os cidadãos tenham os mesmos interesses ou pelo “controle de seus efeitos” (MADISON, 1993, artigo X, p. 134).




    Assim, para os federalistas, a coordenação apresenta-se como a melhor forma de minimizar os conflitos, impondo-se o interesse geral sobre os particulares. Acerca das vantagens da federação, aduz Madison:




    A influência de líderes facciosos pode provocar incêndios nos respectivos Estados, mas não será capaz de propagar uma conflagração geral entre os demais. Uma seita religiosa pode degenerar em facção política em uma parte da Confederação, mas a variedade de seitas dispersas por todo o seu território será de molde a preservar os conselhos nacionais contra quaisquer perigos oriundos dessa fonte. Uma necessidade violenta de papel-moeda, de abolir dívidas, de divisão igual da propriedade ou qualquer outro projeto impróprio ou pernicioso terá menos probabilidades de ser aceito por todo o corpo da União do que por um de seus membros, do mesmo modo que uma praga poderá infeccionar determinados distritos ou regiões, sem atacar todo o Estado. (MADISON, artigo X, 1993, p.139)




    Ao apresentar argumentos em defesa dos interesses das esferas subnacionais, Madison (artigo X, 1993, p. 138) afirma que o Legislativo estadual passará, então, a se preocupar com os interesses locais e particulares, ao passo que o Legislativo nacional se encarregará dos interesses amplos.




    No artigo LI, Madison (1993) propõe uma estrutura de separação de poderes, que garanta a independência dos mesmos e que haja a menor ingerência possível nas nomeações para as instituições, de forma que existam instrumentos para manutenção de cada estrutura em suas funções e coíbam a tendência natural de usurpação e de arbitrariedade de poder. Assim, agregam à necessidade de independência entre os Poderes, a adoção de um sistema de controle mútuo, argumentando-se, ainda, tanto pela divisão do poder legislativo, como por fortalecimento do executivo.




    Na clássica obra dos federalistas é marcante a relação de dependência da nova estrutura descentralizada com o cidadão, seja nas suas escolhas em sufrágios, seja no direcionamento das decisões, sendo a democracia um dos pressupostos do federalismo (CAMARGOS e ANJOS, 2009).




    O surgimento do federalismo no Brasil ocorreu de forma diversa do norte americano, já que o Brasil era um Estado Unitário no período imperial, com forte centralização de poder e passa à estrutura de Estado Federal após a Proclamação da República, com a Constituição de 1891, ou seja, um século após a promulgação da Constituição Americana.




    Tem-se, assim, uma transformação tanto na forma de governo como de estado, passando o Brasil de Monarquia para República e de Estado Unitário para um Estado Federal, numa espécie de movimento centrífugo, ao contrário do americano. Não houve, portanto, um contexto histórico para surgimento do federalismo brasileiro, sendo decorrente de um movimento de intelectuais e militares, em sua maioria da Província de São Paulo e da Corte e fortemente marcado pela hegemonia de dois Estados, São Paulo e Minas Gerais (CAMARGOS e ANJOS, 2009, p. 91).




    O federalismo brasileiro passou por oscilações em períodos de maior ou menor centralização de poder na União, variando entre os períodos de mudanças constitucionais, passando do federalismo dualista e centrífugo, clássico de 1891, após a Revolução de 1930, para um modelo com mais concentração de poder no governo central.




    A Constituição de 1946, marcada pelo período de democratização, previu maior descentralização de poder para os Estados. Com o regime militar, as Constituições de 1967 e 1969 foram estruturadas pelas bases do autoritarismo e, portanto, houve maior concentração de poder na esfera federal. Ao analisar as oscilações pendulares nas Constituições brasileiras, afirma Horta:




    (...) A Carta de 1937, apesar das referências nominais à forma federal de Estado, não ultrapassou o nominalismo vocabular, para erguer no texto autoritário o Estado sem fundamentos federais. A Constituição Federal de 1946 fixou o reencontro histórico das fontes do federalismo financeiro e do desenvolvimento regional, inaugurando a trajetória ainda em curso do federalismo cooperativo. A Constituição de 1967 exprimiu um esforço de conciliação entre a estrutura jurídica do federalismo, assentada na repartição das competências da União, dos Estados e dos Municípios e o fortalecimento do Poder político da União, sob o comando inequívoco do Presidente da República (...) O documento de 1969, expressão do autoritarismo político, realizou a centralização política no mais alto grau que se poderia conceber no período republicano (HORTA, 1996, p. 7 e 8).




    Antes das alterações constitucionais promovidas em 1967 e depois em 1969, a reforma tributária de 1965-1968 foi fundamental para definir a maior concentração de receitas tributárias no Governo Federal, mantendo as esferas subnacionais mais dependentes da União, todavia não se pode atribuir a esse desenho um “federalismo centralizador”, nem a ausência de autonomia aos Estados, que passaram a receber transferências não tributárias, como as transferências negociadas, que beneficiou mais os Estados mais pobres economicamente, e os avais para empréstimos externos, que, em contrapartida, foi mais proveitoso para os Estados mais ricos (ABRUCIO, 1994, p.168). Além disso, a reforma tributária de 1966 também previu as transferências entre os entes federativos, através do Fundo de participação dos Estados e Fundo de participação dos Municípios.




    A atual estrutura de descentralização político-administrativa, inclusive cravada como cláusula pétrea3, decorre da promulgação da Constituição de 1988. Para Abrucio (1994), o federalismo surgido após o regime militar beneficiou os Estados, enfraquecendo o Governo Federal, que detinha poder fortemente centralizado, o que foi primordial para aumento do poder dos governadores.




    1.2 DESCENTRALIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO PODER LOCAL PÓS 1988




    O modelo de estado federal, como já citado, refere-se a acordos institucionais, nos quais os entes federativos envolvidos se obrigam à cooperação entre si. Uma das características mais marcantes do modelo de Estado Federal é a descentralização, inclusive de receitas, despesas e de execução de políticas públicas, pressupondo uma cooperação entre a União e demais esferas subnacionais. A descentralização pode ser vista, portanto, no sentido de descentralização política, fiscal ou de políticas públicas (SOUZA, 1996; RODDEN, 2005).




    Souza (1996) ressalta a importância de se estabelecer uma diferença semântica entre os conceitos de federalismo e de federação. O federalismo refere-se a uma concepção ideológica, a um apoio à federação, podendo, portanto, cada federação ser explicada a partir de valores e de uma ideologia política diversa, como por exemplo, a federação estadunidense surge pela busca de um sistema de freios e contrapesos, ao contrário de outras federações, como exemplificado por Souza (1996), o caso da Argentina que decorreu de uma luta das províncias face ao excesso de poder central e o caso brasileiro, que é oriundo de uma demanda da elite para acomodar as assimetrias regionais. Segundo a autora:




    Cada federalismo – e também cada federação – incorpora um número variado de atributos econômicos, políticos e socioculturais, que se inter-relacionam para produzirem padrões complexos de interesses e identidades. Assim, cada federalismo é guiado por um leitmotif, que também pode se expressar de diferentes formas de acordo com as peculiaridades de cada tempo histórico (SOUZA, 1996, p. 104).




    No momento de transição do governo militar para a redemocratização, os Estados ganharam força, já que os governadores foram atores importantes no movimento das “diretas-já” e, segundo Abrucio (1994), o momento era propício para a formação de novas relações federativas, haja vista o enfraquecimento do poder centralizado do Governo Federal e fortalecimento dos Estados.




    Assim, o federalismo instituído pela Constituição de 1988 é dotado de algumas peculiaridades, em razão da “onda” de redemocratização que marcou os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, estruturado a partir da descentralização e ampliação do poder de decisão das unidades federadas, inclusive pelo aumento de repasses financeiros do poder central para estas, sendo chamado por Abrucio (1994) de “federalismo estadualista”:




    Nestas condições, surge o que denominei “federalismo estadualista”, no qual os estados – e mais particularmente os Executivos estaduais e seus comandantes, os governadores, se fortalecem nos campos político e econômico, enquanto a União se enfraquece nesses dois campos. Ademais, este “federalismo estadualista” se caracteriza pelo grande poder de veto dado às unidades estaduais frente à qualquer mudança na atual estrutura federativa, introduzindo uma relação meramente defensiva, não-cooperativa, ou até predatória – como no caso dos bancos estaduais – dos estados junto ao Governo Federal. (ABRUCIO, 1994, p. 173).




    Ocorre que o federalismo do “pós 1988” é caracterizado, ainda, pela descentralização para Municípios. A tradição municipalista é uma peculiaridade do federalismo brasileiro, que reconheceu os Municípios como entes federados, dotados de autonomia política, fiscal e administrativa, estabelecendo-se, assim, um federalismo de três níveis ou triplo federalismo (REZENDE, 1995; SOUZA, 2005).




    Nesse sentido, ao analisar o municipalismo, Marcus Melo (1993) afirma que esse movimento se associou ao projeto de modernização do Brasil, às críticas ao modelo centralizador da República Velha e à baixa representação política, todavia permaneceu umbilicalmente ligado às oligarquias do campo.




    A Constituição de 1988 fortaleceu as unidades subnacionais, principalmente ao prever mais recursos, bem como pela expansão do controle social e institucional sobre os entes federativos e suas esferas de governo. O federalismo foi, segundo Almeida (2005), redesenhado para atender aos interesses dos Estados e, principalmente, dos Municípios.




    Não obstante o avanço, a Constituição Federal manteve regras uniformes entre os entes, o que, segundo Souza (2005, p. 32), dificulta a adoção de políticas que visem à diminuição das assimetrias e o desequilíbrio fiscal entre os Estados e Municípios (SOUZA, 2005).




    O conceito de descentralização não é uníssono na literatura. Para alguns autores, a descentralização possibilita a redistribuição de poder e de pressões das camadas populares, já para outros teóricos pode ser vista como uma manobra de deslocamento das questões afetas ao interesse local para os Municípios, enquanto as decisões políticas continuam centralizadas (AFFONSO, 1996; ARRETCHE, 2010).




    Rodden (2005), em seu artigo “Federalismo e descentralização em perspectiva comparada: sobre significados e medidas”, faz uma revisão da literatura sobre estudos comparados acerca do federalismo. Para o autor, a descentralização fiscal e de políticas públicas repassa para os governos subnacionais as responsabilidades e, na maioria dos casos, não há uma transferência fixa de recursos e de autoridade do governo central para as demais esferas (RODDEN, 2005, p. 20).




    A pesquisa empírica realizada por Celina de Souza (1996), na década de 90, com dois Municípios – Salvador e Camaçari – objetivou verificar os efeitos da descentralização sobre o processo político local e a alocação de recursos orçamentários e financeiros. Os resultados apontaram que a descentralização alcançada pela Constituição de 1988 fragmentou o poder, sem alterar, de forma qualitativa, a alocação de recursos, o que indica a manutenção das assimetrias regionais, já que a proposta de autonomia financeira dos Municípios reduziu a possibilidade de ajuda do Governo Federal.




    Quanto ao processo político, a pesquisa de Souza (1996) apontou que a descentralização favoreceu o pluralismo ao trazer novos atores para a política local, todavia, nos Municípios analisados, a população enxergava a política local como decorrente da regional, o que foi interpretado pela pesquisadora como um indicador de baixa chance de implementação de uma agenda pelas lideranças locais.




    A heterogeneidade econômica entre as regiões do Estado brasileiro é indicada por Souza (2005) como um dos principais problemas do federalismo, que, após a década de 90, houve maior concentração econômica em algumas regiões e, segundo a autora, as taxas de crescimento econômico “permitiram aos formuladores de políticas públicas a adoção de políticas voltadas para amenizar o desequilíbrio econômico entre as regiões” (SOUZA, 2005, p. 106).




    Esse mesmo argumento é ressaltado por Affonso (1996), no sentido de que o grande desafio do federalismo brasileiro é criar mecanismos que rechacem essas assimetrias e disparidades socioeconômicas entre as regiões, decorrentes, também, da descentralização originariamente descoordenada. Já para Rezende (1995), dois aspectos podem ser destacados nas características do modelo federativo brasileiro, como as “enormes disparidades regionais e a forte tradição municipalista do País” (REZENDE, 1995, p. 6).




    Cabe, então, à União o papel de coordenação, visando à cooperação entre os demais entes federativos. No federalismo cooperativo, o modelo de repartição de competências proposto induz as unidades federativas a atuarem de forma conjunta, atribuindo-lhes competências administrativas comuns, como na implementação de políticas públicas (CAVALCANTE, 2011).




    No entanto, para Celina Souza (2005), o federalismo cooperativo brasileiro está longe de ser efetivado pelas seguintes razões: 1) “diferentes capacidades dos governos subnacionais de implementarem políticas públicas, dadas as enormes desigualdades financeiras, técnicas e de gestão existentes” e 2) “ausência de mecanismos constitucionais ou institucionais que estimulem a cooperação, tornando o sistema altamente competitivo” (SOUZA, 2005, p. 112).




    Nessa discussão sobre a competição entre os entes federativos, ressalte-se que a “guerra fiscal” travada entre Estados e Municípios, visando incentivar investimentos e retê-los em seus territórios, desfavorece ainda mais as relações federativas e o desenvolvimento regional, todavia, os problemas federativos não se limitam às questões tributárias, à disputa por receitas, mas também alcançam as representações políticas, como a desproporcionalidade de representação dos Estados na Câmara dos Deputados e também no Senado Federal (AFFONSO, 1996; ALMEIDA, 2001; NICOLAU, 2017; NUNES, 1996).




    Cavalcante (2011) chama atenção para os estudos que indicam que a taxa de sucesso da descentralização depende, além de outras variáveis, dos arranjos institucionais de cada Estado, apontando, ainda, para outros aspectos negativos, como clientelismo, problemas de desenvolvimento, baixa participação política, inefetividade dos serviços públicos e danos à responsabilidade fiscal.




    Ao analisar se a descentralização típica do federalismo contribui para aumentar os níveis de accountability, de controle das políticas públicas pelos cidadãos e de responsividade, Rodden (2005) não apresenta dados muito otimistas, sob o argumento de que a descentralização proporciona uma responsividade compartilhada entre os Entes Federados, o que facilita a “transferência de culpa” ou de “créditos políticos”, reduzindo a efetividade da accountability. Segundo Rodden:




    Se a descentralização de fato envolvesse a transferência líquida de autoridade conforme formulado pela teoria do federalismo fiscal, poder-se-ia aproximar o governo “do povo” e melhorar a informação, accountability e “responsividade” [responsiveness] em relação aos cidadãos. No entanto, quando a descentralização envolve acrescentar camadas de governo e expandir áreas de responsabilidade compartilhada, pode facilitar a transferência de “culpa” ou de créditos políticos, na prática reduzindo a accountability. (RODDEN, 2005, p. 21).




    Verifica-se, portanto, que os trabalhos aqui discutidos, que foram produzidos no Brasil entre os anos 90 e 2000, não demonstraram, empiricamente, a efetividade da descentralização política e fiscal, bem como as relações entre o governo central e o poder local, mas cuidaram de discutir o conceito de descentralização e as particularidades do modelo federativo brasileiro com as mudanças a partir de 1988.




    1.2.1 A REPARTIÇÃO CONSTITUCIONAL DE COMPETÊNCIAS ENTRE OS ENTES FEDERADOS




    A autonomia dos Entes federados pode ser entendida como a capacidade atribuída a uma pessoa jurídica de direito público para criar e modificar as próprias normas (autonomia política), bem como para definir critérios para arrecadação tributária, prever receitas e despesas, elaborar a própria peça orçamentária (autonomia fiscal) e, por fim, para propor suas diretrizes e tomadas de decisões no que concerne à execução de políticas, que pode ser cofinanciada ou não, ou seja, podem ser providas com recursos de transferências de outros entes ou com recursos próprios (descentralização administrativa).




    No trabalho conceitual de Stepan (1999) sobre federalismo, democracia e nacionalismo, afirma o autor que regimes democráticos são federações quando proporcionam às unidades subnacionais autonomia para elaboração de leis e políticas e que na esfera federal exista um legislativo eleito por toda a população do Estado e que tenha competência para elaboração de normas de âmbito nacional.




    O arranjo federativo adotado em 1988 prevê uma repartição de competências em que há competências comuns a todos os Entes, mas também prevê: i) competências administrativas comuns entre todos os entes, ii) competência concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal e iii) competências administrativas exclusivas e legislativas privativas da União.




    Essa repartição ao mesmo tempo em que favorece a centralização de poderes na União, justifica a adoção de um federalismo cooperativo ou de equilíbrio.




    As competências chamadas de enumeradas estão definidas expressamente na Constituição Federal e, portanto, evitam a usurpação de competências e o conflito de normas, ao passo que as competências residuais ou remanescentes são as atribuídas aos Estados, que poderão dispor sobre matérias que não estão previstas como de competência da União ou dos Municípios.




    A repartição constitucional de competências assegura a autonomia entre os entes federados, não havendo, sequer hierarquia entre eles, assim as competências enumeradas reduzem as possibilidades de conflito federativo, o que não significa dizer que não ocorre violação das normas constitucionais e usurpação de competência.




    A União detém as chamadas competências administrativas exclusivas, que são competências não legiferantes, indelegáveis, o que implica que determinados serviços, como o postal, a emissão de moeda, entre outros que se relacionam à soberania do Estado federal (como a decretação de intervenção federal, estado de defesa e de sítio), ficaram centralizadas no governo federal e na execução pelo Presidente da República.




    Por outro lado, as competências comuns, segundo Horta (1996, p. 218) são organizadas conforme os seguintes objetivos: i) de natureza institucional; ii) preservacionista; iii) de caráter administrativo e iv) de política econômica e social.




    Verifica-se que as matérias de cunho institucional se referem à proteção da constituição e da legislação, já as preservacionistas se referem à conservação do patrimônio público e ao meio ambiente. As matérias de caráter administrativo tratam de normas referentes à concessão de direitos de pesquisa sobre recursos hídricos e minerais e de política de segurança para o trânsito e as normas de política econômica e social tratam de políticas públicas, principalmente as ligadas à seguridade social, educação, cultura e ciência e tecnologia.




    No rol de competências comuns, concentram-se mais as questões ligadas à política social, cultural e de preservação ambiental. Segundo Almeida (2001), a previsão de competências comuns em matéria relativa ao fornecimento de bens e serviços públicos para todos os níveis de governo é uma essência do federalismo.




    As competências comuns são, portanto, atribuídas a todos os entes federativos e têm por objetivo evitar conflitos federativos, bem como a dispersão de recursos, focalizando numa atuação cooperativa das esferas. O texto constitucional estabelece que, no âmbito da competência comum, leis complementares federais fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional4. Esse dispositivo sofreu alteração em 2006, com a Emenda Constitucional nº 53, já que antes da emenda, a previsão era de apenas uma lei complementar federal.




    Por outro lado, há importantes matérias legislativas que são de competência da União, como as pertinentes ao sistema jurídico (direito civil, penal, processual, trabalhista, eleitoral, entre outras), bem como desapropriação, reforma agrária, diretrizes e bases da educação, imigração e emigração, sistema monetário, além de políticas sobre o uso de recursos energéticos, água, derivados do petróleo e de gás natural. A Constituição possibilita à União delegar, por lei complementar, competência aos Estados para legislar sobre matérias de competência privativa.




    A competência legislativa concorrente, por sua vez, é atribuída à União, Estados e Distrito Federal, excetuando-se os Municípios. No âmbito da competência concorrente, a fim de evitar o conflito federativo, a Constituição estabelece que cabe à União estabelecer as normas gerais (aplicáveis em âmbito nacional), enquanto aos Estados e ao Distrito Federal cabem as normas específicas, peculiares às regiões.




    Não obstante, em caso de inexistência de lei federal sobre normas gerais, é facultado aos Estados exercer a capacidade legislativa plena, editando tanto as normas gerais, como as específicas, que só terão eficácia no âmbito do Estado. Assim, havendo superveniência da lei federal sobre as normas gerais, as estaduais perderão a eficácia, somente no que for contrário ao estabelecido pela União.




    As matérias de que tratam a competência legislativa concorrente referem-se a matérias de direito tributário, orçamentário, financeiro, penitenciário e as que são equivalentes às administrativas comuns, ligadas a políticas públicas, como educação, cultura, ciência, tecnologia e meio ambiente. No âmbito da competência concorrente não há uma clareza na repartição das atribuições aos entes federados, não havendo, portanto, uma padronização das legislações estaduais.




    Como se pode observar, a repartição de competências é paradoxal, pois ao mesmo tempo em que descentraliza os recursos para as esferas subnacionais, mantém a União com competências legislativas privativas e administrativas exclusivas, o que demonstra a adoção de medidas centralizadoras quanto descentralizadoras. Assim, do ponto de vista legislativo, a atuação das esferas subnacionais é coordenada pela União.




    Na subseção seguinte, discutem-se as competências e autonomia dos Municípios.




    1.2.1.1 A CONFIGURAÇÃO DO PODER LOCAL PÓS 1988: A AUTONOMIA DOS MUNICÍPIOS




    Os Municípios têm capacidade de se auto-organizarem pelas Leis Orgânicas que adotarem, cuja competência é atribuída unicamente às Câmaras de Vereadores, já que não há participação do Executivo em nenhuma das fases do processo legislativo, que independe de sanção do prefeito.




    Somada à capacidade de autolegislarem, desde que observados os princípios das Constituições Federal e Estadual, os Municípios adquiriram uma autonomia decisória para dispor sobre o arranjo institucional que melhor atender ao interesse local.




    Com a atribuição de competência para instituir e cobrar tributos, com limitação aos impostos determinados pela Constituição Federal5, além de definir a aplicação da receita através das leis orçamentárias que adotarem, os Municípios passaram a ter autonomia financeira, com participação nos recursos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e dos repasses constitucionais obrigatórios, como das receitas resultantes de impostos dos outros entes federados6. A tabela abaixo apresenta uma evolução dos percentuais da receita destinados ao FPM:




    Tabela 1: Evolução dos percentuais do Fundo de Participação dos Municípios
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    Fonte: Cartilha do FPM. STN; Novembro de 20187.




    Verifica-se, portanto, um aumento progressivo dos percentuais destinados aos Municípios, resultantes do FPM.




    No ano de 2020, o valor anual transferido para os Municípios brasileiros, através do FPM foi de R$ 86.655.071.145,95,8 o que leva a concluir que o valor nominal das transferências da União para os Municípios, somente com base no FPM, é significativo, correspondente a mais de 86 bilhões de reais, considerando-se que a arrecadação da União em 2020 foi de 3,63 trilhões9.




    A participação dos Municípios no FPM é calculada em três classes: 1) Capitais; 2) Municípios do Interior e 3) Municípios da Reserva (com população superior a 156.216 habitantes). O cálculo para cada Município é publicado anualmente pelo Tribunal de Contas da União, com base nas informações prestadas pelo IBGE ao TCU até 31 de dezembro do exercício anterior. Os percentuais são divididos da seguinte forma:




    Tabela 2: Critérios para distribuição do FPM




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Municípios


          



          	

            Percentual


          



          	

            Critérios de distribuição


          

        




        

          	

            Capital


          



          	

            10%


          



          	

            Fator População.




            A participação de cada Capital é definida dividindo-se o seu coeficiente pelo somatório dos coeficientes de todas as Capitais brasileiras.


          

        




        

          	

            Interior


          



          	

            86,4%


          



          	

            Fator Renda Per Capita.




            A participação de cada Município é definida dividindo-se o coeficiente do Município pelo somatório dos coeficientes dos demais Municípios do Estado.


          

        




        

          	

            Reserva


          



          	

            3,6%


          



          	

            Fator População.




            A participação é definida considerando-se a população e o inverso da renda per capita de cada Município categorizado como “de reserva”.


          

        


      

    




    Fonte: Cartilha do FPM. STN; Junho de 2013.




    A maioria dos Municípios emancipados entre as décadas de 80 e 90 se mostravam dependentes dos repasses do FPM, sendo os recursos próprios a menor das fontes geradoras de receitas (TOMIO, 2002), todavia, dados apresentados por Affonso (1996, p. 08), mostram que entre 1988 e 1995, a receita própria dos Municípios cresceu 16,5% ao ano, superando a arrecadação da União e dos Estados, o que para o autor demonstra que não há uma “preguiça fiscal” por parte dos Municípios.




    A autonomia dos Municípios e os repasses constitucionais passaram a integrar um núcleo de “princípios constitucionais sensíveis”, que uma vez violados podem levar à intervenção da União em Estados10. A intervenção federal é, portanto, medida excepcional, que demanda um controle exercido pelo Congresso Nacional e no caso de violação aos princípios constitucionais sensíveis, o decreto presidencial de intervenção deve ser precedido de autorização do Supremo Tribunal Federal, em ação direta de inconstitucionalidade interventiva, de proposição exclusiva pelo Procurador Geral da República.




    Sobre o processo de emancipação dos municípios, a Constituição Federal estabeleceu requisitos para criação de novos municípios, seja por fusão, cisão ou desmembramento. A redação atual decorre de alteração pela Emenda Constitucional nº 16/1995, que inseriu novas regras com o fim de frear a criação de novos Municípios, já que antes da alteração constitucional apenas era exigida uma consulta popular mediante plebiscito e processo legislativo de elaboração de lei estadual11.




    Segundo Tomio (2002), nos processos de emancipação de Municípios, são encontradas as seguintes instituições: i) delimitadoras (definem quais localidades podem legalmente ser emancipadas); ii) estimuladoras (tratam das transferências de recursos para os Municípios, como o FPM) e iii) processuais (determinam o processo para criação de novos Municípios).
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